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AS DEMANDAS PEDAGÓGICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NAS REDES PÚBLICAS DE 
ENSINO: UM ESTUDO À LUZ DAS PAUTAS SINDICAIS 

Aline Chalus Vernick Carissimi 
Secretaria de Estado da Educação do Paraná - Brasil 
Ana Denise Ribas de Oliveira 
Secretaria de Estado da Educação do Paraná - Brasil 

RESUMO: O trabalho a seguir apresenta um levantamento comparativo e descritivo 
entre as pautas sindicais de duas entidade representativas dos professores da rede 
pública de ensino do Paraná, sendo elas a APP Sindicato - Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação do Paraná e o SISMMAC - Sindicato do Magistério 
Municipal de Curitiba. O intuito é a categorização e análise das principais 
reivindicações referentes às demandas pedagógicas nas redes de ensino, a partir de 
análise documental. Entende-se por demanda pedagógica o aporte necessário para 
a efetividade entre o trabalho do professor e o processo de ensino junto aos 
estudantes. Dessa maneira importa verificar se reivindicações influenciam nas 
políticas voltadas as condições de trabalho dos docentes e qualidade da educação. 
Palavras- chave: pautas sindicais; demandas pedagógicas; educação básica 

 
 
O estudo a seguir apresenta um levantamento comparativo e descritivo entre 

as pautas sindicais de dois sindicatos de professores da rede pública de ensino do 
Paraná, sendo eles a APP Sindicato - Sindicato dos trabalhadores em educação do 
Paraná, que agrega mais de 70 mil docentes da educação básica da rede estadual 
de ensino do Paraná e o SISMMAC - Sindicato do Magistério Municipal de Curitiba 
que representa aproximadamente 15 mil docentes da educação básica da rede 
municipal de ensino de Curitiba. 

A categorização das principais pautas referentes às demandas pedagógicas 
das redes de ensino, foi realizada a partir de análise documental de informações 
oficiais dos dois sindicatos mencionados, tais como: ofícios e publicações 
institucionais, como jornais e revistas, para BARDIN (1977, p.47): 

Enquanto tratamento da informação contida nos documentos 
acumulados, a análise documental tem por objetivo dar forma conveniente 
e representar de outro modo essa informação, por intermédio de 
procedimentos de transformação. O propósito a atingir é o 
armazenamento sob uma forma variável e a facilitação do acesso ao 
observador, de tal forma que este obtenha o máximo de informação 
(aspecto quantitativo), com o máximo de pertinência (aspecto qualitativo). 
A análise documental é, portanto, uma fase preliminar da constituição de 
um serviço de documentação ou de um banco de dados. 

O período escolhido para a categorização e consequente análise da 
conjuntura educacional percebe o período de 2005-2014. 
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Neste trabalho importa buscar definir o que seria demanda pedagógica, 
portanto entende-se que é aquela tem relação direta entre o trabalho do professor, 
a efetividade das condições de ensinar com vistas ao processo de aprendizagem dos 
estudantes e a qualidade da educação, para TARDIF (2002, p.128) “o objeto de 
trabalho dos professores são seres humanos individualizados e socializados ao 
mesmo tempo. As relações que eles estabelecem com o seu objeto de trabalho são, 
portanto, relações humanas, relações individuais e sociais ao mesmo tempo”. Dessa 
maneira, as demandas pedagógicas ou educacionais são essenciais na articulação 
dos processos de socialização do saber, são inerentes ao trabalho do professor e 
relacionam-se diretamente à formação epistemológica dos educandos. 

As reivindicações apresentadas pelas entidades em torno das demandas 
pedagógicas revelam em que medida essa categoria (demandas pedagógicas) 
influencia nas condições de trabalho dos professores, além de despontar a 
conjuntura da política educacional desenvolvida nas redes de ensino, justamente 
num momento político em que a Conferência Nacional de Educação (CONAE) edições 
2010 e 2014 ocorrem, e também na culminância da aprovação do Plano Nacional 
de Educação (PNE) Lei 13005/2014. 

Ao externar suas reivindicações, os sindicatos também pressionam junto às 
suas mantenedoras, neste caso os governos do Estado do Paraná e a prefeitura de 
Curitiba para a discussão da política educacional, pois desta maneira a luta sindical 
abre brecha para uma agenda política em torno da educação pública, que perpassa 
às questões corporativas rumo à educação de qualidade, assim também afirmam 
GOUVEIA e FERRAZ (2013, p.125), vejamos: 

Existem muitas entradas para o debate sobre políticas educacionais: a 
legislação, os indicadores de oferta, a ação política dos diferentes atores. 
Em especial, quando se propõem discutir a política educacional a partir da 
ação política, a mirada a partir do movimento sindical se apresenta como 
uma alternativa interessante, tanto em termos da agenda da luta – o que 
pode revelar os temas conjunturais –, quanto em termos dos espaços 
institucionalizados ou não para que esses atores influenciem (ou busquem 
influenciar) a política. 

Neste sentido, ao revisar as pautas de reivindicações do Sindicato dos 
Magistério Municipal de Curitiba (SISMMAC) verificamos no período de 2005 a 2014 
que as exigências da categoria abarcada pelo SISMMAC (profissionais do magistério) 
encontram-se organizadas em documento específico, denominado de pauta de 
reivindicações. Esse documento é protocolado em forma de ofício anualmente junto 
à prefeitura de Curitiba, para debate e negociação com a mantenedora. A pauta de 
reivindicações é elaborada junto à categoria em assembleias especificas para 
levantamento e aprovação das demandas prioritárias do magistério, elencando as 
diversas demandas da categoria. 

Ao realizar as análises e levantamento de dados pudemos perceber que no 
período de 2005 a 2014 a demanda em torno das questões pedagógicas, foram 
identificadas, no documento, com denominação distintas, sendo: 

1) questões pedagógicas; 
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2) condições de trabalho e questões pedagógicas; 
3) questões educacionais; 
Entre 2005 e 2008 a demanda pedagógica abrangia questões que visavam 

a melhoria do atendimento e das condições de trabalho dos professores, na 
educação infantil e ensino fundamental, incluindo suas modalidades: educação 
integral, especial e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Nessa demanda encontravam-se componentes que podemos classificar em 
três grandes grupos: 

 Formação para professores: formação continuada e assessoramentos 
nos diversos componentes curriculares, vinculados à carga horária e 
formato necessários para avanço no plano de carreira; além da 
reivindicação de oferta de bolsas de estudos em pós-graduação; 

 Demanda de aprimoramento curricular: inclusão de temas como relações 
étnicas raciais e estatuto do idoso; 

 Demanda de pessoal e infraestrutura: adequação e ampliação de 
funcionários e docentes, além de adequação do número de alunos por 
turma; adequação dos espaços escolares, reformas em prédios, quadras 
cobertas, implantação de bibliotecas; debate sobre a natureza do 
trabalho do suporte pedagógico (pedagogos) por meio de oferta de 
cursos, ampliação do número de profissionais por escola, além de 
desburocratização da função do pedagogo. 

Em 2009 e 2010 as demandas pedagógicas contidas na pauta de 
reivindicações abarcou as condições de trabalho dos docentes, por hipótese, numa 
tentativa de articular a ideia de melhoria das questões pedagógicas com a melhoria 
das condições de trabalho. Sendo assim, a classificação dos blocos ficou subdividida 
em: 

 Cumprimento da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN); 
 Formação dos profissionais do magistério; 
 Currículo; 
 Número de estudantes por turma; 
 Organização do Trabalho Pedagógico; 
 Espaços físicos e materiais; 

Dessa maneira, a indicação da necessidade de implantação da Lei do Piso 
Salarial Profissional Nacional (PSPN) 11.738/08 no que tange a ampliação da hora-
atividade, é entendida como elemento fundamental para a melhoria das questões 
pedagógicas. Com destaque para a necessidade de oferta de concurso público, isto 
porque a defesa da ampliação da hora-atividade tinha relação direta com a 
ampliação do quadro do magistério. 

Itens como formação continuada apresentava também esteve em evidência, 
principalmente para a necessidade de assessoramento nas diversas áreas do 
conhecimento, apresentação de um programa de formação continuada com carga 
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horária previamente estabelecida e articulada com o crescimento na carreira. A 
necessidade de formação continuada específica para os profissionais que atuavam 
com os estudantes de inclusão também era uma demanda trazida para debate com 
a mantenedora. 

No questão curricular manteve-se os debates de anos anteriores em torno da 
inclusão do tema do Estatuto do Idoso e da Diversidade Racial nas diretrizes 
curriculares do município, além da implantação no calendário escolar oficial da rede 
de ensino, o Dia Nacional da Consciência Negra. 

A readequação da função do pedagogo, como sujeito articulação do processo 
pedagógico, numa atividade desburocratizada e também diretamente relacionada 
com a efetividade da ampliação da hora-atividade em ação específica de formação 
e planejamento junto aos docentes. 

A preocupação em torno de um atendimento de qualidade ao estudante da 
educação especial, também teve espaço nas reivindicações do magistério, uma vez 
que a compreensão da categoria era de que um melhor atendimento ao estudante, 
garantindo atendimentos essenciais em salas de recursos, classes especiais e 
atendimentos suplementares em fonoaudiologia, psicologia, psicopedagogia, entre 
outros, garantiria uma melhor adequação das condições de trabalho. 

No bojo da demanda pedagógica articulada à necessidade de planejamento 
da política educacional encontrava-se a reivindicação da organização e realização da 
1ª Conferência Municipal de Educação, para subsidiar a construção do Plano 
Municipal de Educação. 

O dimensionamento de pessoal, foi outro item que apareceu na pauta de 
2009 com grande expressão, a categoria solicitava um número de profissionais que 
fosse adequado ao número de estudantes a serem atendidos por turma, bem como 
correlacionado ao número de turmas de uma unidade escolar, considerando 
especificidades como educação integral, educação especial e educação infantil e 
EJA, além da relação com a necessidade de ampliação da hora-atividade, prevista na 
lei do piso. Vejamos o quadro de proporção e limite máximo de alunos por sala: 

a) creche (0 a 3 anos), 6 alunos; 
b) pré-escola (4 a 5 anos), 15 alunos; 
c) 1º ao 3º ano, 20 alunos; 
d) 4º ao 5º ano, 25 alunos; 
e) 6º ao 9º ano, 30 alunos. 

A discussão em redor dos espaços físicos e materiais, tomavam como 
referencia respeito às Resoluções Secretaria de Saúde do Estado do Paraná (SESA) 
que indicavam a metragem das salas de aulas, conforme o número de alunos, 
inclusive nos espaços de contraturno. 

Além disso a categoria reivindicava a construção de espaços para a Educação 
Infantil, nas escolas e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI's), em acordo 
com o estabelecido na legislação e adequação ergonômica do mobiliário utilizado 
pelos alunos. Ainda assim, sugestões envolvendo reformas dos prédios escolares, 
construção de novos CMEI's, aquisição de materiais didático-pedagógicos 
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adequados para a Educação Infantil nas escolas, CMEI's e Educação Integral. 
Entre os anos de 2011 e 2014 as demandas pedagógicas se concentraram 

no aporte das questões educacionais, retomando debates e negociações em torno 
da limitação do número de estudantes por turma, de acordo com a indicação da 
CONAE 2010, com a garantia de limite máximo de alunos por turma e por professor, 
concomitante à ampliação proporcional do número de salas e profissionais do 
magistério, obedecendo à seguinte proporção para a educação infantil: 

 0 a 2 anos – 6 a 8 crianças por professor; 
 3 a 5 anos – até 15 crianças por professor; 

Além desse parâmetro também destacou a importância de respeito às 
Resoluções SESA nº 0318/2002 e 0162/05 que tratam sobre a metragem das salas 
de aulas, conforme o número de alunos, inclusive nos espaços de contraturno. 

A garantia de profissionais do Magistério, sem a utilização de estagiários, em 
número suficiente, nas escolas que possuem Educação Infantil, respeitada a 
seguinte proporção: 

 Pré I (4/4 anos e 11 meses) 
 Pré II (5/5 anos e 11 meses) dois profissionais do magistério em cada 

turma, por turno. 

No debate sobre a educação infantil fica evidente também a luta do sindicato 
pela garantia do direito constitucional da criança e de sua família à educação Infantil 
no sistema público de ensino, indicando inclusive estratégias para garantia desse 
direito, como implantação de um sistema de coleta, atualização e divulgação de 
dados sobre educação infantil referentes à demanda e oferta de vagas no município. 

Além de projeção do fluxo dos estudantes a partir da demanda represada, 
para o estabelecimento de recursos a serem aplicados anualmente, os quais 
deverão ser calculados a partir de uma relação diretamente proporcional entre o 
investimento e a progressão do atendimento. 

Avançando para a demanda do ensino fundamental aparecem também as 
reivindicações em torno da garantia do limite máximo de alunos por sala e a 
ampliação proporcional do número de salas e profissionais do magistério, conforme 
deliberação da CONAE 2010, sendo: 

 Anos iniciais - 20 estudantes por professor; 
 Anos finais - 30 estudantes por professor; 

A pauta da demanda pedagógica para o ensino fundamental fundiu-se com 
as questões da qualidade do ensino e com a política educacional, isto fica 
evidenciado quando se é apresentada a necessidade de universalização do Ensino 
Fundamental com oferta de vagas no ensino público com 9 anos de duração, para 
todas as crianças a partir dos 6 anos, completos até 31 de março do respectivo ano 
em conformidade com as orientações e deliberação do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), a partir de desenvolvimento de políticas públicas e medidas que 
superassem os índices de evasão e repetência, garantindo a permanência e efetiva 
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aprendizagem dos alunos, inclusive àqueles que não tiveram acesso à escolarização 
na idade esperada, estudantes da EJA. Outro ponto interessante destacado foi a 
necessidade de definição dos padrões mínimos de qualidade, conforme Custo-Aluno-
Qualidade (CAQ), de maneira a garantir as condições básicas de trabalho nas escolas 
de ensino fundamental, de acordo com resoluções do Conselho Nacional de 
Educação. 

Especificidades da educação especial, tiveram grande destaque na pauta do 
magistério, especialmente reivindicações em torno da formação continuada dos 
professores que novamente aparecem e destacam elementos como o 
aprofundamento da compreensão acerca do trabalho com estudantes de inclusão. 
Ainda quanto essa temática estiveram presentes, entre as reivindicações, a 
necessidade de construir novas unidades de atendimento especializado, 
implantação de programas alternativos para atender alunos egressos das escolas 
especializadas que atingiram a terminalidade específica, previsto na LDB. Além da 
garantia de atendimento especializado nos Centros Municipais de Atendimento 
Especializado (CMAE's) com ampliação do quadro de profissionais (psicólogos, 
profissionais do magistério e fonoaudiólogos). Houve destaque ainda para a garantia 
de redução de alunos em sala, do Ensino Comum, e quando não fosse possível a 
necessidade de disponibilização de mais um Profissional do Magistério, com 
especialização, para fazer o atendimento adequado ao estudante de inclusão. 

A inclusão e integração de políticas de atendimento dos estudantes em 
programas e ações das secretarias municipais de Educação, Saúde, Esporte e Lazer, 
Fundação de Ação Social e Fundação Cultural de Curitiba, foi outra necessidade 
trazida para o debate junto a mantenedora, além de discussões coletiva com os 
trabalhadores acerca do currículo adaptado na educação especial e inclusão. 

No ponto a cerca da questão curricular novamente aparecem a necessidade 
debate e inclusão dos temas como estatuto do idoso e diversidade étnica-racial no 
bojo das diretrizes curriculares do município, além da inclusão no calendário escolar 
o Dia Nacional da Consciência Negra, 20 de novembro. e rediscussão da proposta 
de educação integral. Em 2014 entra em debate a necessidade de inclusão do tema 
de diversidade de gênero também. As discussões sobre o currículo da educação 
integral, novamente aparecem na pauta da categoria, e em 2011 evidencia-se a 
necessidade de debate e avaliação da política de ciclos na rede municipal, junto aos 
trabalhadores da educação e suas consequências na qualidade do ensino. 

Questões específicas em torno das condições e direitos do trabalho estiveram 
presentes no interior do debate das questões educacionais, tais como substituição 
de licenças dos profissionais do magistério, jornada de trabalho (efetivação do 1/3 
de hora-atividade) a todos os profissionais do magistério incluindo os que atuavam 
na educação especial, além da ampliação do percentual das gratificações e a 
abrangência a todos os docentes da educação especial, incluindo CMAE's, classes 
especiais e salas de recurso, isso porque apenas os docentes das escolas especiais 
tinham gratificação de 50%, enquanto aqueles tinham gratificação de 30% sobre o 
salário. 

Negociações específicas das condições de trabalho trouxeram em 2013 um 
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debate novo que era o combate da violência e garantia da segurança dos 
Trabalhadores da Educação, combinando ações que reduzam de forma imediata os 
elevados índices de violência escolar, bem como e, principalmente, desenvolvimento 
de políticas públicas que diminuam a desigualdade social na cidade. 

A categoria apresenta para o período novas necessidades de espaços e 
reformas dos prédios tais como a implantação de canchas cobertas em todas as 
escolas da rede municipal de ensino e construção/ adequação de sala própria para 
ensino da Arte em todas as unidades de ensino, com pia, demais materiais e espaço 
adequado para o trabalho com esse conteúdo. 

No ano de 2014, especificamente, aparecem novas demandas tais como a 
garantia de realização de momentos para Conselho de Classe sem aluno, sem 
estender calendário letivo. Além da garantia dos recessos, sendo 15 dias em julho e 
20 dias entre dezembro e fevereiro, a todos os profissionais do Magistério que atuam 
em CMAE, uma vez que em anos anteriores isso havia sido suspenso, e os 
profissionais do magistério atuantes nos CMAE's estavam cumprindo calendários 
diferenciados aos demais profissionais da rede de ensino. 

Destacou-se também a solicitação de as legislações 
de incentivo ao estudo não apresenta-se limite no número de vagas. E por fim, 
apresentou a necessidade de contratação via concurso público de professores com 
formação específica para o desenvolvimento de atividades e práticas educativas 
especificas da educação integral tais como: dança, teatro, práticas ambientais entre 
outros, além de professores específicos para o ensino de música. 

Ao mesmo as reivindicações de demanda pedagógica trazidas pela APP 
Sindicato, entidade representativa dos professores da rede estadual de ensino 
público do Paraná, entre 2005 e 2014, foram levantas da partir de jornais 
institucionais da entidade5 e se concentraram em torno de alguns componentes que 
foram, neste trabalho, categorizados como: 

 Porte das escolas; 
 Organização curricular; 
 Regulamentação do sistema estadual de ensino; 
 Demandas específicas do atendimento dos níveis e modalidades da 

educação básica: EJA, Educação Profissional, Educação Especial e 
Educação Integral; 

 Implantação de equipes multidisciplinares; 

É importante explicitar que nem todos os componentes que foram 
categorizados como demandas pedagógicas aparecem nos materiais todos os anos 
entre 2005 a 2014, o que se percebeu, é que muitos deles são apresentados em 
momentos distintos e não lineares, ou seja, o fluxo dessas demandas não seguem 
uma perspectiva ano a ano ou em determinados conjuntos de períodos, portanto 
será apresentado a movimentação de cada componente na pauta obedecendo a 
trajetória histórica do período. 

                                                 
5 Dados coletados no período de 2005 a 2014 a partir do Jornal institucional mensal da entidade denominado "30 de agosto".  
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O porte das escolas, trata-se do dimensionamento/ número necessário de 
funcionários, professores e diretores escolares que podem garantir o bom 
atendimento e funcionamento da instituição de ensino, portanto nesse sentido 
verifica-se sua aparição no rol de reivindicações no ano de 2008, cuja a solicitação 
era a ampliação do porte; no ano de 2011, o pedido versava sobre a revisão do porte 
das escolas e nos anos de 2013 e 2014 se concentrou no redimensionamento. De 
todo modo, o que se buscou quanto ao tema foi a revisão com ampliação do 
dimensionamento do porte escolar. 

Quanto a Organização Curricular, em 2009, a APP-Sindicato reivindicava a 
participação das discussões sobre a concepção e implantação do ensino médio 
organizado por blocos, isso porque a organização curricular na rede estadual, 
embora os componentes curriculares seguissem as orientações das diretrizes 
nacionais para o ensino fundamental, médio e profissional, além das orientações 
contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) Lei 9394/96, no 
que tange ao arranjo da base nacional comum e parte diversificada, o que esteve em 
debate era a disposição e organização da oferta do ensino médio no regime escolar 
da rede de ensino, ou seja, em períodos, anuais ou semestrais (aqui denominado de 
ensino por blocos) cujo um rol de disciplinas era ofertado no primeiro semestre do 
ano letivo e outro rol no segundo semestre. Desta maneira, a APP reivindicava um 
melhor debate e avaliação dessa política curricular implementada pela Secretaria de 
Estado da Educação. 

Nos anos de 2013 e 2014, os pedidos em torno da organização curricular se 
pautavam na necessidade de debate sobre a alteração das matrizes curriculares do 
ensino médio e fundamental, nesse caso a secretaria de educação buscando uma 
melhor performance da rede de ensino nas avaliações oficiais de larga escala 
promovidas pelo governo federal determinou a diminuição da carga horária de 
algumas disciplinas (educação física, filosofia e sociologia) em detrimento do 
aumento da carga horária de língua portuguesa e matemática. 

No que tange a Regulamentação do Sistema Estadual de Ensino, em 2005, a 
reivindicação versava na necessidade de debate sobre o plano estadual de 
educação. E nos anos de 2011 e 2012, sobre a necessidade de uma Lei de 
regulamentação do Sistema Estadual de Ensino. 

No que se refere ao atendimento dos níveis e modalidades da educação 
básica, veremos as seguintes reivindicações: 

 EJA: no ano de 2005, apresenta-se a solicitação de debate sobre a oferta 
da EJA presencial, e não apenas semipresencial, como vigorava até 
então. No ano de 2014 a reivindicação era a necessidade de garantia da 
oferta pública de educação de jovens e adultos em todas as escolas da 
rede estadual. 

 Educação Profissional: no ano de 2014 a exigência estava centrada na 
necessidade na ampliação da oferta da educação profissional no Paraná, 
nas modalidades de ensino médio integrado e subsequente e PROEJA. 

 Educação Especial: em 2014 foi solicitada a garantia da oferta da 
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Educação Especial que se constitui em um conjunto de condições 
diferenciadas para o atendimento do estudante com necessidades 
educativas especiais, desde interprete e tradutor de libras, tutoria, 
atendimento especializado. 

 Educação Integral: apareceu na pauta de 2014 com a solicitação de 
implementação da escola em tempo integral que visasse à emancipação 
humana, com currículo voltado para a formação humana, além da oferta 
do atendimento em contraturno com melhor qualidade e ampliação 
sendo que fosse assegurado o atendimento pedagógico em contraturno 
aos (às) estudantes com salas de apoio e recursos para todas as escolas. 

Quanto as Equipes Multidisciplinares, no ano de 2014, a entidade cobrou a 
efetivação das Equipes Multidisciplinares no que tange ao cumprimento do debate 
sobre as relações da diversidade etnica-racial em todos os Núcleos Regionais de 
Educação (NREs) e em todas as Unidades Escolares, a fim de cumprir os 
estabelecidos na Lei 10.639/2003, a Lei 11.645/todas referentes a temática da 
diversidade. 

Diante do contexto apresentado ao realizarmos o comparativo entre as pautas 
de ambos sindicatos, verificamos que elas apresentam reivindicações de direito à 
educação quando defendem a garantia do direito constitucional da criança e de sua 
família à educação Infantil, universalização do Ensino Fundamental e bem sobre o 
atendimento público de qualidade em todos os níveis e modalidades da educação 
básica. 

No período entre 2005 e 2014 o SISMMAC ainda reivindica a 1ª Conferência 
Municipal de Educação, para subsidiar a construção do Plano Municipal de Educação 
e a APP Sindicato a Regulamentação do sistema estadual de ensino através de lei, 
sendo que ambos precisam moderar o Estado e o Município no cumprimento das 
leis, que visam a qualidade da educação. 

Os sindicatos apresentam reivindicações acerca do porte das escolas, 
número de alunos por turma, consequente dimensionamento de pessoal, sendo que 
a pauta do SISMMAC apresenta e destaca que a contratação aconteça via concurso 
público de professores e para além da preocupação com efetivação do trabalho dos 
profissionais do magistério também solicita a garantia de outros profissionais que 
compõe o conjunto do atendimento dos educandos no município. 

Nas questões de currículos existem abordagens distintas, pois na pauta da 
APP Sindicato as reivindicações são de organização curricular e as do SISMMAC mais 
centradas nas questões de conteúdo. 

O SISMMAC tem uma demanda nas pautas de qualificação da organização do 
trabalho pedagógico, formação continuada, incentivo ao estudo, qualidade e 
ampliação dos espaços físicos, tendo em algumas reivindicações Custo-Aluno-
Qualidade (CAQ) como parâmetro para garantir as condições básicas de trabalho nas 
escolas, cumprimento da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) em 
relação a jornada de trabalho na ampliação da hora-atividade, que não se faz 
presente de forma explicita nestas pautas de reivindicações da APP Sindicato, no 



 
294 

  

entanto é muito provável que estejam elencadas em outras dimensões das pautas 
dessa entidade. 

A pauta do SISMMAC de 2014 apresenta reivindicações em função de perda 
de direitos, quanto solicita a efetivação dos recessos dos Profissionais do Magistério 
que estão lotados CMAE (Centro Municipal de Atendimento Especializado) que é 
garantido em lei municipal e que interferem nas condições de saúde do trabalhador 
pela especificidade desta atividade e consequentemente nas condições de trabalho 
e qualidade da educação. 

As reivindicações dos sindicatos impulsionam a organização do trabalho 
pedagógico das escolas, buscando por meio de negociação junto aos governos, as 
políticas voltadas às condições de trabalho dos docentes e cumprimento das leis e 
efetivação destas, o que implica diretamente na qualidade da educação, de acordo 
com CHIROQUE (2010, p.3): 

Os sindicatos docentes vêm cumprindo papéis relacionados com: 1. 
condições de trabalho: políticas de contrato e/ou nomeação; defesa de 
estabilidade laboral; salários e poder aquisitivo; relações laborais; estatuto 
docente. Ultimamente se inclui o tema da avaliação docente; 2. condições 
de ensino: qualidade educativa; condições de educabilidade; 3. políticas 
educativas: gratuidade da educação; privatização do ensino; orçamento 
educativo e gestão educativa. 

Fica explicito nas pautas destes sindicatos de professores da educação 
pública que tem suas especificidades diferenciadas dos demais sindicatos de 
trabalhadores da iniciativa privada, por exemplo, porque quando reivindicam as 
condições de trabalho dos docentes estão na defesa do direito a educação, até 
mesmo as questões aparentemente corporativas, visam garantir condições de 
trabalho, para que estes possam efetivar o seu trabalho pedagógico, bem como que 
todo investimento nos docentes revertem diretamente nas condições de trabalho 
para efetivar uma educação de qualidade para os filhos da classe trabalhadora. 
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